
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3216395 - SP (2026/0116581-5)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : RUBENS RUFINO 
ADVOGADOS : LEANDRO CHAB PISTELLI - SP182264

LUCAS DE ANTONIO MARTINS - SP361746
WALLAS RICHERD TROVELLI - SP427087

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONDENAÇÃO POR PORTE ILEGAL
DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA (ART. 16, § 1º, IV,
DA  LEI  10.826/2003).  CONDUTA  CONSISTENTE  EM  MANTER  SOB
GUARDA  REVÓLVER  COM  SINAL  IDENTIFICADOR  RASPADO,  EM
DESACORDO  COM  DETERMINAÇÃO  LEGAL  E  REGULAMENTAR.
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS POR PROVA PERICIAL E
TESTEMUNHOS POLICIAIS VÁLIDOS. CRIME DE PERIGO ABSTRATO.
RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO  EM  RAZÃO  DOS  ÓBICES  DAS
SÚMULAS  N.  282,  283  E  356/STF E  SÚMULAS  N.  7  E  518/STJ.
IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA  OU  INSUFICIENTE  PARA  SUPERAR  OS
ÓBICES APONTADOS. RECURSO DESPROVIDO. 

I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não  conheceu  de  agravo  em recurso  especial  manejado  em oposição  a
acórdão de Tribunal de Justiça que manteve condenação por porte ilegal de
arma de fogo com numeração suprimida.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos idôneos e suficientes para superar os óbices apontados para
obstar o seguimento do apelo nobre. 

III. Razões de decidir

3.  A  ausência  de  impugnação,  nas  razões  do  recurso  ordinário,  de
fundamento autônomo e suficiente à manutenção do acórdão recorrido atrai,
por analogia, o óbice da Súmula n. 283/STF, impedindo o processamento do
apelo especial. 
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4.  A  alegação  de  violação  a  enunciado  sumular  não  viabiliza  recurso
especial,  nos  termos  da  Súmula  n.  518/STJ, por  não  se  enquadrar  no
conceito de lei federal. 

5.  A  ausência  de  prequestionamento  das  matérias  suscitadas  e  a  não
oposição de embargos de declaração obstam o conhecimento das teses,
conforme Súmulas n. 282 e 356/STF.

6. A revisão do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, assentado em
premissas  fáticas  e  provas  dos  autos,  demandaria  reexame do  conjunto
fático-probatório,  providência vedada em recurso especial  pela Súmula n.
7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  fundamento  autônomo  e
suficiente  do  acórdão  recorrido  impede  o  processamento  do  recurso
especial, por analogia à Súmula n. 283/STF.

2. A alegação de violação a enunciado sumular não autoriza a interposição
de recurso especial, conforme Súmula n. 518/STJ.

3.  A  falta  de  prequestionamento  e  a  não  oposição  de  embargos  de
declaração impedem o conhecimento das teses no recurso especial,  nos
termos das Súmulas n. 282 e 356/STF.

4. É vedado o reexame do conjunto fático-probatório em recurso especial,
conforme Súmula n. 7/STJ.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior  e  Carlos  Pires
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

Brasília, 02 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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5.  A  ausência  de  prequestionamento  das  matérias  suscitadas  e  a  não
oposição de embargos de declaração obstam o conhecimento das teses,
conforme Súmulas n. 282 e 356/STF.

6. A revisão do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, assentado em
premissas  fáticas  e  provas  dos  autos,  demandaria  reexame do  conjunto
fático-probatório,  providência vedada em recurso especial  pela Súmula n.
7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  A  ausência  de  impugnação  específica  de  fundamento  autônomo  e
suficiente  do  acórdão  recorrido  impede  o  processamento  do  recurso
especial, por analogia à Súmula n. 283/STF.

2. A alegação de violação a enunciado sumular não autoriza a interposição
de recurso especial, conforme Súmula n. 518/STJ.

3.  A  falta  de  prequestionamento  e  a  não  oposição  de  embargos  de
declaração impedem o conhecimento das teses no recurso especial,  nos
termos das Súmulas n. 282 e 356/STF.

4. É vedado o reexame do conjunto fático-probatório em recurso especial,
conforme Súmula n. 7/STJ.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  RUBENS  RUFINO contra

decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial manejado em

oposição a acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim

ementado:

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO.
(1) MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. (2) DEPOIMENTOS DE
AGENTES PÚBLICOS. VALIDADE. (3) TIPICIDADE FORMAL E MATERIAL
DO PORTE DE ARMA DE FOGO CARACTERIZADA.  TIPO PENAL QUE
VISA  À  TUTELA  DA  SEGURANÇA  PÚBLICA  E  DA  PAZ  PÚBLICA.  (4)
CRIME  DE  PERIGO  ABSTRATO.  CONSTITUCIONALIDADE.  (5)
FUNDAMENTAÇÃO  "PER  RELATIONEM".  CONDENAÇÃO.  (6)
DOSIMETRIA.  PENA-BASE  FIXADA  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL  (7)
PERÍODO DEPURADOR. (8) DISCRICIONARIEDADE DA EXASPERAÇÃO
DA PENA- BASE. (09) REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. (10) RECURSO
DEFENSIVO  IMPROVIDO.  1.  Materialidade  e  autoria  comprovadas  com
relação  ao  crime  de  porte  ilegal  de  arma  de  fogo.  2.  Validade  dos
depoimentos de policiais. Os depoimentos judiciais de policiais, militares ou
civis e de guardas civis, têm o mesmo valor dos depoimentos oriundos de
quaisquer outras testemunhas estranhas aos quadros policiais. Entendimento
contrário  seria  e  é  chapado  absurdo,  porque  traduziria  descabido  e
inconsequente preconceito, ao arrepio, ademais, das normas Constitucionais
e  legais.  No  duro,  inexiste  impedimento  ou  suspeição  nos  depoimentos
prestados  por  policiais,  militares  ou  civis,  ou  por  guardas  civis,  mesmo
porque seria um contrassenso o Estado, que outrora os credenciara para o
exercício  da  repressão  criminal,  outorgando-  lhes  certa  parcela  do  poder
estatal,  posteriormente,  chamando-  os  à  prestação  de  contas,  perante  o
Poder  Judiciário,  não  mais  lhes  emprestasse  a  mesma  credibilidade  no
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passado  emprestada.  Logo,  são  manifestas  a  ilegalidade  e  mesmo  a
inconstitucionalidade de entendimentos que subtraíssem, "a priori", valor dos
sobreditos depoimentos judiciais pelo simples fato de terem sido prestados
por pessoas revestidas da qualidade de policiais "lato sensu". Precedentes
do STF (RHC 225.939/RO Rel. Min. EDSON FACHIN j. em 04/04/2023 DJe
de  10/04/2023; HC  223.425-AgR/RJ Rel. Min. LUIZ FUX Primeira Turma j.
em  01/03/2023 DJe  de  08/03/2023;  HC  150.760/PR Rel.  Min.  MARCO
AURÉLIO  Primeira  Turma  j.  em  27/04/2021 DJe  de  13/05/2021;  HC
87.662-5/PE Rel.  Min.  CARLOS  AYRES  BRITTO  Primeira  Turma  j.  em
05/09/2006 DJU de 16/02/07; HC 73.518-5/SP Rel. Min. CELSO DE MELLO
Primeira Turma j. em  26/03/1996 DJU de  18/10/1996 e HC  76.381/SP Rel.
Min.  CARLOS  VELLOSO  Segunda  Turma  –  j.  em  14/06/1998 DJU  de
14/08/1998)  e  do  STJ  (HC  926.476/SP Rel.  Min.  Daniela  Teixeira  Quinta
Turma  j.  em  15/10/2024 DJe  de  12/11/2024;  AgRg  nos  EDcl  no  AREsp
2.407.884/GO Rel. Min. Joel Ilan Paciornik Quinta Turma j. em  22/10/2024
DJe de 25/10/2024; AgRg no HC 860.201/SP Rel. Min. Messod Azulay Neto
Quinta  Turma  j.  em  17/6/2024 DJe  de  20/6/2024;  AgRg  no  AREsp
1.917.106/MG Rel. Min. Ribeiro Dantas Quinta Turma j. em 14/03/2023 DJe
de  17/03/2023;  AgRg  no  HC  782.347/RJ Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da
Fonseca Quinta Turma j.  em  22/11/2022 DJe de  28/11/2022; AgRg no HC
765.898/MG Rel.  Min.  Laurita  Vaz Sexta Turma j.  em  25/10/2022 DJe de
03/11/2022; AgRg no HC 740.458/SP Rel. Min. Jesuíno Rissato Quinta Turma
j.  em  02/08/2022 DJe de  16/8/2022 e AgRg no HC  695.249/SP Rel.  Min.
Reynaldo  Soares  da  Fonseca  Quinta  Turma  j.  em  26/10/2021 DJe  de
03/11/2021). 3. Lei de armas. Crimes de armas e bem jurídico tutelado. Os
crimes previstos na Lei  de Armas (Lei  n.  10.826/03)  relacionam inúmeras
condutas criminosas e reprováveis para fins penais, a saber: o art. 12, da Lei
n. 10.826/03, relaciona a conduta de possuir ou manter sob sua guarda arma
de  fogo,  acessório  ou  munição,  de  uso  permitido,  em  desacordo  com
determinação  legal  ou  regulamentar,  no  interior  de  sua  residência  ou
dependência desta,  ou,  ainda no seu local  de trabalho, desde que seja o
titular  ou  o  responsável  legal  do  estabelecimento  ou  empresa;  o  art.  14,
"caput", da Lei n. 10.826/03, relaciona as condutas de portar, deter, adquirir,
fornecer,  receber,  ter  em  depósito,  transportar,  ceder,  ainda  que
gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob guarda ou ocultar
arma de fogo, acessório ou munição de uso permitido; o art. 16, "caput", da
Lei  n.  10.826/03, relaciona as condutas de possuir,  deter,  portar,  adquirir,
fornecer,  receber,  ter  em  depósito,  transportar,  ceder,  ainda  que
gratuitamente,  emprestar,  remeter,  empregar,  manter  sob  sua  guarda  ou
ocultar arma de fogo, acessório ou munição de uso proibido ou restrito; o art.
16, parágrafo único, IV, da Lei n. 10.826/03, relaciona as condutas de portar,
possuir,  adquirir,  transportar  ou  fornecer  arma  de  fogo  com  numeração,
marca  ou  qualquer  outro  sinal  de  identificação  raspado,  suprimido  ou
adulterado. Têm natureza, segundo a Doutrina e a Jurisprudência, de "crime
de mera conduta e de perigo abstrato",  a lei  não exigindo qualquer outro
requisito para a sua configuração. Possibilidade, inclusive, de tipificação do
crime, ainda que a arma de fogo esteja desmuniciada ou desmontada, o bem
jurídico tutelado sendo a segurança pública e a paz social. Precedentes do
STF (HC 206.977-AgR/SP Rel. Min. ROBERTO BARROSO - Primeira Turma
j.  em  18/12/2021 DJe  de  08/02/2022;  HC  201.203-AgR/SP Rel.  Min.
ALEXANDRE  DE  MORAES  -  Primeira  Turma  j.  em  08/06/2021 DJe  de
14/06/2021).  4.  Crimes de perigo abstrato  e  a  sua (in)constitucionalidade.
Salta aos olhos, sobretudo na atualidade, a dificuldade acadêmico-doutrinária
em concluir pela inconstitucionalidade ou constitucionalidade dos crimes de
perigo abstrato, o debate envolvendo incertezas e tomando matizes tanto no
que  se  refere  ao  próprio  conceito  de  "bem  jurídico",  ainda  impreciso  no
campo político-criminal (embora muito estudado), quanto no que concerne ao
conceito doutrinário relativo aos crimes de perigo abstrato, que também não
é uníssono. O fato é que, no meu sentir, foram por razões de política criminal
que o  legislador  passou a  prever,  no Código Penal  e  em Leis  Especiais,
condutas  cujo  aperfeiçoamento  se  dá  com  a  mera  ocorrência  do
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comportamento típico, independentemente da efetiva produção de risco ou
dano dele decorrente ("crimes de perigo abstrato"), tal como ocorre com a Lei
n.  10.826/03. Assim, nessa espécie de crime, o legislador penal não tomou
como pressuposto da criminalização a lesão ou o perigo de lesão concreta a
determinado bem jurídico, mas, ao revés, baseou a sua análise em dados
empíricos, vale dizer, o legislador selecionou grupos ou classes de ações que
geralmente levam consigo o indesejado perigo ao bem jurídico. Em outras
palavras, o crime de que estamos a tratar é um claro exemplo de dogmática
penal direcionada a atender a uma política criminal de maior controle sobre
um subsistema social (segurança pública), cada vez mais problemático em
uma sociedade que ostenta índices alarmantes de violência. Aliás, o crime
previsto  no  art.  16,  parágrafo  único,  IV,  da  Lei  de  Armas,  é  de  extrema
gravidade,  sendo  gerador  de  inúmeros  outros  crimes,  tais  como:  roubos,
homicídios, latrocínios, etc., praticados por aqueles que têm posse ou porte
de  armas,  munições  e  acessórios,  quer  legais  ou  ilegais,  a  reforçar  este
primeiro  ponto.  Até  porque,  se  levássemos  ao  extremo  de  querer
descriminalizar todas as condutas tidas como de "perigo abstrato", cairíamos
no contrassenso de descriminalizar (pela declaração de inconstitucionalidade
dos crimes de perigo abstrato), também, o crime de tráfico de drogas. No
duro,  a  tipificação de condutas  que geram perigo  abstrato,  muitas  vezes,
acaba sendo a melhor alternativa ou a medida mais eficaz para a proteção de
bens  jurídicos  supraindividuais  ou  de  caráter  coletivo,  os  quais  são
extremamente  importantes  e  que  devem,  sem  dúvida  nenhuma,  ter
tratamento diferenciado pelo legislador ordinário, como, por exemplo, o meio
ambiente, a saúde, dentre outros. Portanto, pode o legislador, dentro de suas
amplas margens de avaliação e de decisão, definir quais as medidas mais
adequadas  e  necessárias  para  a  efetiva  proteção  de  determinado  bem
jurídico, o que lhe permite escolher espécies de tipificação próprias de um
direito penal preventivo. Assim, a criação de crimes de perigo abstrato não
representa, por si só, comportamento inconstitucional por parte do legislador
penal,  situação  que  somente  se  observaria  em  caso  de  transborde  dos
limites da proporcionalidade. Constitucionalidade. Inteligência da doutrina de
Bernardo J. Feijó Sánchez e Pierpaolo Cruz Bottini. Precedente do STF (HC
104.410/RS Min. GILMAR MENDES Segunda Turma j. em 06/03/12 DJe de
27/03/12). 5. A remissão feita pelo Magistrado referindo-se, expressamente,
aos  fundamentos  (de  fato  e/ou de  direito)  que  deram  suporte  a  anterior
decisão  (ou,  então,  a  Pareceres  do  Ministério  Público  ou,  ainda,  às
informações prestadas por Órgão apontado como coator) constitui meio apto
a promover a formal incorporação, ao ato decisório, da motivação a que o juiz
se  reportou  como  razão  de  decidir,  tal  como  se  verifica  na  espécie.
Fundamentação  "per  relationem".  Inexistência  de  afronta  à  norma
constitucional insculpida no art. 93, IX, da Constituição Federal. Precedentes
do  STF  (RHC  221.785-AgR/RS Rel.  Min.  NUNES  MARQUES  Segunda
Turma j. em 22/02/2023 DJe de 07/03/2023; ARE 1.370.438-ED/PR Rel. Min.
GILMAR MENDES Segunda Turma j. em 22/02/2023 DJe de 28/02/2023; HC
222.534- AgR/RS Rel. Min. LUIZ FUX Primeira Turma j. em 13/02/2023 DJe
de 17/02/2023; HC 210.700-AgR/DF Rel. Min. ANDRÉ MENDONÇA Segunda
Turma j. em 08/08/2022 DJe de  09/09/2022; HC 186.720-AgR/SP Rel. Min.
ROSA WEBER Primeira  Turma j.  em  29/08/2022 DJe de  31/08/2022;  HC
213.388-AgR/RS Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES Primeira Turma j. em
27/04/2022 DJe de 28/04/2022 e HC 207.155-AgR/PR Rel. Min. ROBERTO
BARROSO Primeira Turma j. em 14/12/2021 DJe de  07/02/2022). 6. Pena-
base fixada acima do mínimo legal. Possibilidade. Na dosimetria da pena do
réu devem ser levadas em consideração as diretrizes do art. 59, "caput", do
Código  Penal,  a  saber:  culpabilidade,  antecedentes,  conduta  social,
personalidade  do  agente,  motivos  do  crime,  as  suas  circunstâncias  e
consequências, comportamento da vítima e tudo para que se possa calibrar
as  penas  em  conformidade  com  a  necessidade  e  suficiência  para  a
reprovação  e  prevenção  do  crime  específico.  Doutrina  de  Guilherme  de
Souza  Nucci,  Juan  Carlos  Ferre  Olivé,  Miguel  Ángel  Núnez  Paz,  William
Terra  de  Oliveira  e  Alexis  Couto  de  Brito.  7.  Não  há  que  se  falar  em
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afastamento dos maus antecedentes na fixação da pena-base em razão do
decurso do tempo. Como é cediço, os antecedentes não são apagados após
período  depurador,  pois  o  Código  Penal  adotou  o  chamado  "sistema  da
perpetuidade".  Entendimento  do  STF  (RE  593.818-ED/SC Rel.  Min.
ROBERTO BARROSO Tribunal Pleno j. em 25/04/2023 DJe de 05/05/2023;
HC  211.324-AgR/SP Rel. Min. ANDRÉ MENDONÇA Segunda Turma j. em
13/12/2022 DJe de 09/01/2023; RE 1.402.758- AgR/SP Rel. Min. ROBERTO
BARROSO  Primeira  Turma  j.  em  22/11/2022 DJe  de  23/11/2022;  HC
209.193-AgR/DF Rel.  Min.  NUNES  MARQUES  Segunda  Turma  j.  em
14/03/2022 DJe de 18/04/2022) e do STJ (AgRg no HC 750.611/SP Rel. Min.
Joel Ilan Paciornik Quinta Turma j. em 07/02/2023 DJe de 14/02/2023; AgRg
no HC 668.427/SP Rel. Min. Ribeiro Dantas Quinta Turma j. em 07/06/2022
DJe de 14/06/2022). Inteligência da doutrina de A. Silva Franco, J. Belloque e
Victor Eduardo Rios Gonçalves. 8. O Superior Tribunal de Justiça entende
que o "quantum" de exasperação da pena-base é matéria discricionária do
julgador, a depender da valoração negativa das circunstâncias judiciais do
art.  59,  do  Código  Penal  (AgRg  no  HC  988.979/RJ Rel.  Min.  Reynaldo
Soares da Fonseca Quinta Turma j. em 22/04/2025 DJe de 30/04/2025; AgRg
no AREsp 2.790.974/AM Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz Sexta Turma j. em
18/03/2025 DJe de  01/04/2025;  HC  853.669/SP Rel.  Min.  Sebastião  Reis
Júnior Sexta Turma j. em 11/03/2025 DJe de 19/03/2025). 9. Regime prisional
semiaberto. Manutenção. A jurisprudência é sólida ao autorizar regime mais
gravoso  para  o  réu  que  ostente  circunstância  judicial  negativa  (caso  dos
autos) ou seja reincidente. Precedentes do STF (HC 217.347  AgR/SP Rel.
Min. ALEXANDRE DE MORAES Primeira Turma j.  em  22/08/2022 DJe de
23/08/2022; RHC 213.544 AgR/SC Rel. Min. ROBERTO BARROSO Primeira
Turma j. em 08/08/2022 DJe de  09/08/2022; HC 216.154  AgR/SP Rel. Min.
ROSA WEBER Primeira Turma j. em  04/07/2022 DJe de  08/07/2022; RHC
210.394  AgR/DF Rel.  Min.  NUNES  MARQUES  Segunda  Turma  j.  em
09/05/2022 DJe de 03/06/2022) e do STJ (AgRg no HC 740.038/SP Rel. Min.
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) Quinta Turma j. em
23/8/2022 DJe de 26/8/2022; AgRg no HC 604.483/SP Rel. Min. Felix Fischer
Quinta Turma j. em 6/10/2020 DJe de  16/10/2020). 10. Negado provimento
ao recurso defensivo.

A parte  reitera  os argumentos deduzidos no agravo em recurso especial,

sustentando  a  inexistência  de  óbices  que  impeçam  o  conhecimento  do  recurso

especial.  Requer,  assim,  a  reconsideração da decisão agravada e  o  provimento do

apelo nobre (e-STJ fls. 660/674).

O  Ministério  Público  Federal  opinou  pelo  não  conhecimento  do  agravo

regimental (e-STJ fls. 691/695).

É o relatório.

VOTO

A  despeito  dos  argumentos  apresentados,  o  agravo  não  apresenta

elementos capazes de infirmar as premissas que embasaram a decisão agravada, que

merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, "a ausência de impugnação, nas razões do recurso ordinário, de

fundamento  autônomo  e  suficiente  à  manutenção  do  acórdão  recorrido  atrai,  por

analogia,  o  óbice  da Súmula  283 do STF:  'É  inadmissível  o  recurso extraordinário,

quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso
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não abrange todos eles'"  (RMS n.  64.639/SP, Relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda

Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026).

Noutro  giro,  enunciados sumulares não se enquadram no conceito  de lei

federal  para fins de controle de legalidade em recurso especial,  razão pela qual "a

alegação de violação a súmula não pode ser analisada em recurso especial, conforme

a Súmula 518 do STJ, que veda a interposição de recurso especial com fundamento em

alegada violação de enunciado de súmula" (AREsp n.  2.535.456/MG, Relator Ministro

Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de 23/3/2026).

Outrossim, "a ausência de prequestionamento de determinadas matérias e a

não  oposição  de  embargos  de  declaração  impedem  o  conhecimento  das  teses

suscitadas,  nos  termos  das  Súmulas  282  e  356  do  STF" (AgRg  no  AREsp  n.

2.613.354/SP, de  minha  relatoria,  Sexta  Turma,  julgado  em  5/8/2025, DJEN  de

20/8/2025).

Por fim, como bem registrado na decisão agravada, rever o entendimento

firmado pelo  Tribunal  de  origem,  lastreado nas provas produzidas  e  nas  premissas

fáticas adotadas no acórdão recorrido, com o objetivo de modificar o julgado e acolher o

pleito  recursal,  exigiria  necessariamente  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório

constante  dos  autos,  providência  sabidamente  vedada em recurso  especial,  ante  o

óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0116581-5 AREsp 3.216.395 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15007205120238260594  21679752023

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RUBENS RUFINO 
ADVOGADOS : LEANDRO CHAB PISTELLI  - SP182264

 LUCAS DE ANTONIO MARTINS  - SP361746
 WALLAS RICHERD TROVELLI  - SP427087

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RUBENS RUFINO 
ADVOGADOS : LEANDRO CHAB PISTELLI  - SP182264

 LUCAS DE ANTONIO MARTINS  - SP361746
 WALLAS RICHERD TROVELLI  - SP427087

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Carlos Pires Brandão 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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